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APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO  RECORRIDA.  ANO
2015.  APLICAÇÃO  DO  CPC/73  PARA  FINS  DE
AFERIÇÃO  DA (IN)ADMISSIBILIDADE  E  ANÁLISE
DAS QUESTÕES PROCESSUAIS.

PRELIMINAR  DE  NULIDADE. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS.  PROCEDÊNCIA DA
INDENIZAÇÃO  DE  DANOS  ESTÉTICOS
“UTILIZANDO-SE  DE  CONHECIMENTOS  GERAIS
SOBRE  O  ASSUNTO”.  ENTENDIMENTO
VAGO/IMPRECISO.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO,  NO  PONTO.  NULIDADE
ABSOLUTA. ACOLHIMENTO.
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A  Constituição  Federal  determina  que  “todos  os
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade” (art.
93, inciso IX). O Código de Processo Civil, por seu turno,
em  diversos  dispositivos,  aponta  a  necessidade  de
motivação das decisões.

Decisão  carente  de  fundamentação  jurídica  –  ao
contrário  da  sucintamente  fundamentada  –  enseja
nulidade  absoluta,  por  ausência  de  requisito
constitucionalmente  previsto,  indispensável  à  sua
validade.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  acolher  a
preliminar de nulidade da sentença, determinando o retorno dos autos ao
juízo de origem.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  apelações  cível,  interposta  por  UNIMED
JOÃO  PESSOA  –  COOPERATIVA  DE  TRABALHO  MÉDICO,  contra
sentença proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa
(fls.  139/142)  que  –  nos  autos  do  “pedido  de  REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS,  MATERIAIS  E  ESTÉTICOS”  em face  dela  ajuizada  por  Felipe
Teberge Meirelles, julgou a pretensão exordial, nos seguintes termos:

( … )

ANTE  AO  EXPOSTO  e  tudo  mais  que  dos  autos  constam  e

princípios de direito aplicáveis à espécie, JULGO PROCEDENTE

O PEDIDO para:
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Condenar a promovida ao pagamento de indenização por danos

morais  no  valor  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  com  correção

monetária a partir da publicação desta decisão, e juros de mora de

1% a.m. a partir da citação;

Condenar a promovida ao pagamento de indenização por danos

estéticos, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com correção

monetária a partir da publicação desta decisão, e juros de mora de

1% a.m. a partir da citação.

( … )

O magistrado de base entendeu que o ato ilícito ocorrera
com a “má prestação do serviço” da cooperativa médica, consubstanciada na
não  realização  da  cirurgia  corretiva  na  língua  do  menor  “na  hora  do
atendimento de urgência no hospital demandado” e não realizada “sequer uma
consulta especializada por um cirurgião pediátrico”, gerando “danos estéticos e
morais”.

Especificamente quanto ao dano estético, consignou que
“Partindo  da  ausência  de  provas  técnicas  sobre  o  caso,  e  utilizando-se  de
conhecimentos gerais sobre o assunto, tenho que, em razão da não realização de
cirurgia na língua do paciente no momento do atendimento de urgência na unidade
hospitalar  demandada,  culminou com uma cicatriz  que trouxe vários  problemas
para a criança.”.

Em suas razões, fls. 144/154, a UNIMED argui preliminar
de  nulidade  do  decisum por  ausência  de  fundamentação,  alegando  que,
embora a magistrada tenha pontuado a ausência “de provas técnicas sobre o
caso”, condenou a operadora de planos de saúde a indenizar o autor em
danos estéticos baseada em “conhecimentos gerais sobre o assunto”.

No mérito, sustenta a ausência de ato ilícito e falha na
prestação de serviço.
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Pugna pelo provimento do recurso, “com a invalidação da
sentença  recorrida  (  … )  julgando  improcedente  todos  os  pedidos  contidos  na
exordial”. 

Contrarrazões, fls. 161/167, pela manutenção do decisum.

A Procuradoria  de  Justiça  Cível  “opina  no  sentido  do
provimento parcial do recurso, para que seja mantida a condenação da empresa ré
nos danos morais no quantum arbitrado e cassar parcialmente a sentença recorrida
no tocante à condenação da promovida por danos estéticos, determinando a remessa
dos autos à origem para que nova sentença seja proferida, ficando ao alvedrio da
julgadora  a  determinação  ou  não  de  realização  de  outras  provas  para  o  seu
convencimento.”.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que a  admissibilidade
recursal  deve  ser  feita  com  base  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
vigente à época da publicação da decisão recorrida (fl. 143), conforme já se
manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:

Enunciado Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos  interpostos

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até

17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.”

Do mesmo modo,  as questões  processuais  do período
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em que feito  esteve  na instância  a  quo serão  analisadas  utilizando como
referência aquele diploma.

Nesse caminho tenho que a sentença deve ser anulada.

A  Constituição  Federal  determina  que  “todos  os
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas
as decisões, sob pena de nulidade” (art. 93, inciso IX).

O  CPC/73,  por  seu  turno,  em  diversos  dispositivos,
apontava  a  necessidade  de  motivação  das  decisões  do  magistrado,  a
exemplo dos dispositivos a seguir transcritos:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos
e  circunstâncias  constantes  dos  autos,  ainda  que  não  alegados
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que Ihe
formaram o convencimento.

Art.  165.  As  sentenças  e  acórdãos  serão  proferidos  com
observância  do  disposto  no  art.  458;  as  demais  decisões  serão
fundamentadas, ainda que de modo conciso.

Pois bem.

Na  contestação  a  cooperativa  médica  destacou  não
haver comprovação de que “o dito dano na língua do menor tenha qualquer
relação  com  a  ausência  de  ato  cirúrgico  quando  do  atendimento  de
urgência/emergência  no  hospital  da  promovida.”.  Ao  final  de  sua  defesa,
requereu  “a  produção  de  todos  gêneros  de  provas  admitidas  em  direito,
especialmente ( … ), perícia, juntada de novos documentos, etc...”.

Nas razões finais, fls. 133/135, relembrou os argumentos
da contestação, pugnando pela improcedência.

Após fundamentar o  decisum quanto ao dano moral,  a
magistrada salientou inexistir provas técnicas aptas a demonstrar se a não
realização de cirurgia na língua do paciente, no momento do atendimento
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de urgência  na  unidade hospitalar  demandada,  culminou com a cicatriz
causadora do alegado dano estético.

Contudo,  “utilizando-se  de  conhecimentos  gerais  sobre  o
assunto”,  expôs ter ficado convencida de que a cicatriz que trouxe vários
problemas para a criança é resultado da não realização de cirurgia na língua
do paciente no momento do atendimento de urgência na unidade hospitalar
demandada. Confira-se, fl. 142:

Partindo da ausência de provas técnicas sobre o caso, e utilizando-

se de conhecimentos gerais sobre o assunto, tenho que, em razão

da não realização de cirurgia na língua do paciente no momento

do atendimento de urgência na unidade hospitalar  demandada,

culminou com uma cicatriz que trouxe vários problemas para a

criança.

Portanto,  a  decisão  é  manifestamente  carente  de
fundamentação quanto ao pedido de condenação da ré em indenizar o autor
em danos estéticos, já que utilizou “conhecimentos gerais sobre o assunto”
para julgar procedente respectivo pedido, sem, contudo, expor os motivos
concretos que levaram o juízo a  ficar convencido de que a cicatriz que
trouxe vários problemas para a criança é resultado da não realização de
cirurgia na língua do paciente no momento do atendimento de urgência
na unidade hospitalar demandada.

Nessa linha de raciocínio,  não se trata de decisão com
fundamentação sucinta, o que não ensejaria a sua nulidade, mas sim de
decisão carente de fundamentação jurídica indispensável a sua validade,
sob pena de nulidade absoluta.

Nesse sentido, destaco precedentes deste Tribunal e da
Jurisprudência pátria: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PRELIMINAR DE NULIDADE
DA  INTERLOCUTÓRIA  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  POR  INVEROSSIMILHANÇA
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DAS ALEGAÇÕES,  SEM EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS QUE
LEVARAM  O  JUÍZO  A  CONCLUIR  NÃO  SEREM
VEROSSÍMEIS  AS  RESPECTIVAS  ARGUMENTAÇÕES.
DECISÃO GENÉRICA. NULIDADE ABSOLUTA. MATÉRIA DE
ORDEM  PÚBLICA.  ACOLHIMENTO.  RECURSO
PREJUDICADO (ART. 557, CAPUT, CPC). A Constituição Federal
determina  que  ¿todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade¿ (art. 93, inciso IX). O Código de Processo Civil,
por seu turno, em diversos dispositivos, aponta a necessidade de
motivação das decisões. In casu, a decisão é genérica porque não
analisa as peculiaridades da ação, sendo proferida de tal forma que
se ajustaria a qualquer outro modelo de processo, na medida em
que  não  ressalta  as  circunstâncias  do  caso  concreto.  Decisão
carente  de  fundamentação  jurídica  ¿  ao  contrário  da
sucintamente  fundamentada  ¿  enseja  nulidade  absoluta,  por
ausência  de  requisito  constitucionalmente  previsto,
indispensável à sua validade. Nos termos do art. 557, caput, do
CPC,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal ou (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00005152220158150000, - Não possui -, Relator DESA.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 11-02-2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  DETERMINAÇÃO  DE  SUSPENSÃO  DE
DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO  SOBRE  VERBAS  QUE  NÃO
COMPORÃO  OS  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.
DECISÃO GENÉRICA. NULIDADE RECONHECIDA DE OFÍCIO.
RECURSO PREJUDICADO POR FORÇA DA APLICAÇÃO O ART.
557, CAPUT DO CPC. - Exige-se que o poder judiciário exponha
as razões, motivos e fundamentos de suas decisões, uma vez que
só  a  fundamentação  coerente  com  a  conclusão  permite  que  o
exercício  do  poder  jurisdicional  não  transborde  para  a
arbitrariedade e o despotismo. (TJ-MG - AI:  10024121855589002
MG ,  Relator:  Cabral  da  Silva,  Data  de  Julgamento:  20/05/2014,
Câmaras  Cíveis  /  10ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
30/05/2014.)  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003645620158150000, - Não possui -, Relator DESA MARIA DAS
NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. Em 03-02-2015)

APELAÇÃO CÍVEL. REIVINDICATÓRIA -  INSUFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO - AFRONTA AO ART. 93, INCISO IX, DA CF
-  NULIDADE  DECRETADA  DE  OFÍCIO  ¿  RECURSO
PREJUDICADO -  APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC
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¿ SEGUIMENTO NEGADO. -  Tendo o Juízo a quo, ao prolatar a
decisão,  deixado  de  analisar  concretamente  o  pleito,  tecendo
considerações  genéricas  a  respeito  da  matéria  neles  ventilada,
deve ser anulado, de ofício, o decisum, a fim de que outro seja
proferido  em  seu  lugar  com  a  motivação  adequada. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00255084320088150011,  -
Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 15-10-
2014)

REMESSA OFICIAL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER – PLEITO DE SUSPENSÃO E DE
DEVOLUÇÃO  DOS  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS
INCIDENTES  SOBRE  VERBAS  SALARIAIS  -  JULGAMENTO
QUE  NÃO  FAZ  MENÇÃO  ÀS  RUBRICAS  ESPECIFICADAS
PELO  AUTOR  –  SENTENÇA  CARENTE  DE
FUNDAMENTAÇÃO - AFRONTA AO ART. 93, INCISO IX DA
CF - NULIDADE NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE NOVA
DECISÃO  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  MAGISTRADO
SINGULAR  PROVIMENTO.  Proclamam  os  precedentes
jurisprudenciais  que,  se  o  julgador  analisa  a  causa  de  forma
genérica  e  mediante  fundamentação  insuficiente,  a  sentença
padece  de  nulidade  absoluta  ,  sendo  imperativa  a  respectiva
decretação.  A  exigência  constitucional  da  fundamentação  das
decisões judiciais deve ser obedecida e as razões que formaram o
convencimento  do  julgador  devem  estar  explicitadas  de  forma
clara  no  pronunciamento  do  magistrado,  não  podendo  ser
concebido centro do regular desenvolvimento do processo que a
parte vencida seja atingida por uma decisão judicial sem a devia
de exposição dos motivos que irão afetar a sua esfera jurídica. Na
hipótese dos autos, havendo julgamento de forma genérica, correta
é a anulação da sentença ex offício, e o encaminhamento ao juiz de
origem para que outra seja proferida, nos termos do art. 93, IX, da
CRFB.” (TJPB – Processo: 20020110251267001 - Relatora: Maria de
Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti  -  Data  de  Julgamento:  23-01-
2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA  POR  ARBITRAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO  DA  PERÍCIA.  NULIDADE  DA  DECISÃO.
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. A decisão proferida de forma
genérica, que não examina as circunstâncias e peculiaridades do
caso  concreto,  carece  de  fundamentação,  conduzindo  à  sua
nulidade, ex vi do art. 93, inc. IX da CF e 131 do CPC. Preliminar
acolhida  para  desconstituição  da  decisão. (TJRS;  AI  179150-
43.2014.8.21.7000; Porto Alegre; Vigésima Primeira Câmara Cível;
Rel.  Des.  Marcelo  Bandeira  Pereira;  Julg.  26/06/2014;  DJERS
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09/07/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de prestação de contas. Segunda fase.
Sentença  que  julgou  boas  as  contas  prestadas  pelo  banco.
Nulidade  da  sentença.  Reconhecimento.  Ausência  de
fundamentação. Violação ao art. 93, IX, da CF. Decisão que acolhe
as contas do banco, sem expor os motivos que levaram o juízo a
tal conclusão.  Sentença cassada. Recurso provido. (TJPR;  ApCiv
1150971-2; Foz do Iguaçu; Décima Quarta Câmara Cível; Rel. Des.
Edson Vidal Pinto; DJPR 21/03/2014; Pág. 351)

Por  fim,  por  entender  não  ser  possível  “cassar
parcialmente  a  sentença  recorrida”  e  não  estar  o  processo  pronto  para
julgamento, a remessa dos autos à origem é medida que se impõe.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  ao
recurso apelatório  para acolher a preliminar de nulidade da decisão por
ausência de fundamentação, determinando o retorno dos autos ao juízo de
origem.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de outubro
de  2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  fl.  187,  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio da Cruz. Além deste Relator, participaram do julgamento o Exmo.
Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 20 de outubro de
2016.

Ricardo Vital de Almeida

           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025194-39.2011.815.2001                                         9


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025194-39.2011.815.2001 9
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025194-39.2011.815.2001
	Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado

